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AULA 24: TCDF – Cargo 5 

 

 Pessoal na aula de hoje vamos resolver questões da 

prova do cargo 5.  

 

À luz do disposto na Lei n.º 4.320/1964, que estabelece normas 

gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos estados, dos municípios e do 

DF, julgue os itens que se seguem. 

61 Com a finalidade de manter o equilíbrio do balanço financeiro, 

classificam-se os restos a pagar do exercício como despesa 

extraorçamentária, de modo a compensar sua inclusão na receita 

orçamentária. 

ERRADO, classificam-se os restos a pagar do exercício como 

receita extraorçamentária, de modo a compensar sua inclusão 

na despesa orçamentária. 

 

62 O ente público de poder, ao fixar na lei orçamentária anual 

ingressos de recursos financeiros de caráter temporário, como, 

por exemplo, depósitos em caução, constituirá passivos exigíveis 

que podem ser levantados por meio de emissão de ordem bancária 

em favor do caucionário, a partir da extinção do propósito da 

garantia. 

ERRADO, os depósitos em caução não podem ser fixados em 

lei orçamentária. 

 

63 O resultado decorrente do balanceamento entre receitas e 

despesas correntes é reconhecido como item de receita 

orçamentária. 

ERRADO, o superávit corrente pela lei 4320 é receita de 

capital, porém não é item de receita orçamentária. 
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No que se refere às demonstrações contábeis e aos registros das 

transações no âmbito do setor público, julgue os seguintes itens. 

64 As variações resultantes da conversão dos débitos, créditos e 

valores em espécie serão levadas à conta patrimonial, e a 

Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) indicará, 

necessariamente, o resultado patrimonial do exercício. 

CERTO. 

 

65 Conforme as normas gerais de direito financeiro, uma mutação 

passiva anula os efeitos de uma receita de capital. 

CERTO. 

 

66 A demonstração contábil denominada demonstração das mutações 

do patrimônio líquido (DMPL) deve ser elaborada pelas empresas 

estatais dependentes e pelos entes que as incorporarem no processo 

de consolidação das contas. 

CERTO. 

 

67 As transações de caráter compensatório — incluídas aquelas que 

não modifiquem a conta de resultado — promovem alterações nos 

elementos patrimoniais do ente público. 

CERTO. Promovem alterações qualitativas. 

 

Julgue o item abaixo, relativo ao Sistema de Informação de Custos do 

Setor Público (SICSP). 

68 A adoção do SICSP é obrigatória em todas as entidades do setor 

público. 

CERTO. 
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Acerca dos princípios de contabilidade aplicados ao setor público, 

julgue os próximos itens. 

69 A contabilidade aplicada ao setor público, que emprega os 

princípios fundamentais de contabilidade para gerar informações, 

busca refletir, sistematicamente, o ciclo da administração pública, a 

fim de evidenciar informações necessárias à tomada de decisões, à 

prestação de contas e à instrumentalização do controle social. 

Gabarito Preliminar: ERRADO. 

Na minha opinião: CERTO. Cabe recurso. Quero acreditar que o erro 

não seja “fundamentais”. 

A Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP) é o ramo da 

ciência contábil que aplica, no processo gerador de 

informações, os princípios de Contabilidade e as normas 

contábeis direcionados ao controle patrimonial de entidades 

do setor público 

A função social da Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

deve refletir, sistematicamente, o ciclo da administração 

pública para evidenciar informações necessárias à tomada de 

decisões, à prestação de contas e à instrumentalização do 

controle social. 

 

70 Conforme o princípio da oportunidade, as variações patrimoniais 

devem ser reconhecidas na sua totalidade, independentemente de as 

formalidades legais para sua ocorrência terem sido cumpridas. 

CERTO, o Princípio da Oportunidade é base indispensável à 

integridade e à fidedignidade dos registros contábeis dos atos e dos 

fatos que afetam ou possam afetar o patrimônio da entidade pública, 

observadas as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas 

ao Setor Público. 
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Julgue os itens a seguir, referentes a características, conteúdo e 

forma do balancete e das transações contábeis. 

71 Embora a frustração da arrecadação não seja motivo para registro 

de cancelamento de previsão de receita, deve-se demonstrá-la no 

balanço orçamentário, fazendo-se nele constar nota explicativa 

explicitando tal situação. 

CERTO. 

 

72 Determinadas informações, como saldos invertidos em contas 

correntes, classificações inadequadas de despesas e receitas, 

utilizações indevidas de contas contábeis e presença de saldos 

irrisórios ou residuais, somente podem ser obtidas no balancete 

contábil, que é um repositório de informações sintéticas. 

ERRADO, acredito que o erro seja a inconsistência dos 

exemplos analíticos e informações sintéticas. Além disso, esse 

somente complicou, pois essas informações podem ser obtidas 

detalhadas no SIAFI. 

 


